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RESUMO 
Objetivo: sintetizar as evidências científicas sobre a ocorrência de doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) e seus fatores de risco (FR) na população beneficiária do Programa 
Bolsa Família (PBF). Métodos: trata-se de uma revisão integrativa da literatura, cuja busca por 
publicações de 2004 a 2020 foi feita nas seguintes bases de dados: Literatura Latino-americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Indice Bibliográico Español en Ciencias de la Salud 
(IBECS), via Biblioteca Virtual da Saúde (BVS); Medline, via Pubmed, SCOPUS (via Portal CAPES); 
e Scientific Electronic Library Online - SciELO. Resultados: foram selecionados 23 artigos, os quais 
foram agrupados em três categorias: 1) Prevalência dos fatores de risco para DCNT em mulheres 
beneficiárias do PBF: as mulheres beneficiárias apresentaram piores desfechos no consumo de 
tabaco, menor prática de atividade física, maior prevalência de diabetes, hipertensão e obesidade; 
2) Estado nutricional e insegurança alimentar em crianças, adolescentes e famílias beneficiárias 
do PBF: os estudos apontaram para uma elevada prevalência de obesidade e coexistência de 
déficit estatural em crianças beneficiárias; e 3) Consumo alimentar de beneficiários do PBF: foi 
identificado um padrão não saudável de alimentação. Conclusão: usuários do PBF apresentam 
elevadas prevalências de fatores de risco para doenças crônicas não transmissíveis e pior padrão 
alimentar. Esses dados reforçam a importância de o PBF estar sendo direcionado às populações 
mais vulneráveis, visando mitigar as imensas desigualdades sociais. No entanto, é necessário 
avançar em outras políticas públicas de proteção social que impactem os determinantes sociais e 
melhorem a qualidade de vida de extensa camada da população brasileira.
Palavras-chave: Desigualdade Social; Ajuda a Famílias com Filhos Dependentes; Doenças 
Crônicas não Transmissíveis; Fatores de Risco; Comportamento Alimentar; Nutrição de 
Grupos de Risco.

ABSTRACT
Objective: to systematize the scientific evidence on chronic non-communicable diseases (CNCD) 
occurrence and their risk factors (RF) in the Bolsa Família Program (BFP) beneficiary population. 
Methods: this is an integrative literature review whose search for publications from 2004 to 2020 was 
carried out in the following databases: Latin American and Caribbean Literature in Health Sciences 
(LILACS) and Indice Bibliográico Español en Ciencias de la Salud (IBECS), via the Virtual Health 
Library (VHL); Medline, via Pubmed, Scopus (via Portal CAPES); and Scientific Electronic Library 
Online - SciELO. Results: 23 articles were selected and grouped into three categories: 1) Prevalence of 
risk factors for NCDs in BFP beneficiary women: beneficiary women had worse outcomes in tobacco 
consumption, lower physical activity, higher prevalence of diabetes, hypertension, and obesity; 2) 
Nutritional status and food insecurity in BFP beneficiary children, adolescents and families: the studies 
pointed to a high prevalence of obesity and coexistence of height deficit in beneficiary children; and 
3) Food consumption of BFP beneficiaries: an unhealthy eating pattern was identified. Conclusion: 
BFP users have a high prevalence of risk factors for chronic non-communicable diseases and worse 
dietary patterns. These data reinforce the importance of the BFP being directed to the most vulnerable 
populations, aiming to mitigate the immense social inequalities. However, it is necessary to advance 
other public policies of social protection that impact the social determinants and improve the life quality 
of a large part of the Brazilian population.

Keywords: Social Inequality; Aid to Families with Dependent Children; Non-communicable 
Diseases; Risk Factors; Feeding Behavior; Nutrition for Vulnerable Groups.

RESUMEN
Objetivo: sintetizar evidencias científicas sobre la ocurrencia de enfermedades crónicas no 
transmisibles (ECNT) y sus factores de riesgo (FR) en la población beneficiaria del Programa 
Bolsa Familia (PBF). Método: se trata de una revisión bibliográfica integradora, cuya 
búsqueda de publicaciones entre 2004 y 2020 fue realizada en las bases de datos Literatura 
Latinoamericana y del Caribe en Ciencias de la Salud (LILACS) e Índice Bibliográfico Español 
en Ciencias de la Salud (IBECS) a través de la Biblioteca Virtual en Salud (BVS), Medline a 
través del Pubmed, Scopus (vía Portal CAPES) y Scientific Electronic Library Online - SciELO. 
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INTRODUÇÃO

Seguindo uma tendência mundial, o Brasil passa por 
um processo de transformação em sua estrutura popula-
cional e seu padrão de morbimortalidade. Tal processo é 
caracterizado pela diminuição das taxas de fecundidade 
e natalidade e pelo aumento progressivo da expectativa 
de vida, das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), 
dos acidentes e da violência(1).

Nesse contexto, as DCNT são as principais causas 
de morte global, com estimativas de 41 milhões de óbi-
tos anualmente (70% dos óbitos do mundo)(2). No Brasil, 
essa taxa é ainda maior, representando cerca 76,0% da 
mortalidade total(3).

As DCNT são de etiologia multifatorial; contudo, suas 
principais causas incluem fatores de risco (FR) modificá-
veis, como tabagismo, consumo abusivo de bebida alcoó-
lica, falta de atividade física e alimentação inadequada(1).
Somam-se também os efeitos das desigualdades sociais, 
econômicas e demográficas, as quais contribuem para o 
aumento da carga das DCNT e dos seus FR nos grupos 
em situação de vulnerabilidade. Isso porque esses gru-
pos têm menor acesso a bens e serviços de saúde, a uma 
alimentação saudável e às ações de promoção da saúde 
e prevenção de agravos(1,3,4).

No Brasil, há um cenário de desigualdades socioe-
conômicas e de saúde em grande parte da população, 
caracterizado pelas diferenças regionais, de renda, raça, 
gênero e educação(5). Diante disso, a fim de reduzir essas 
desigualdades, foram instituídos programas de transfe-
rência condicionada de renda (PTCR), os quais são con-
siderados estratégias efetivas para redução da pobreza, 
combate à fome e à miséria e  promoção da mobilidade 
social(6). Dentre esses programas, destaca-se o Programa 
Bolsa Família (PBF), lançado em outubro de 2003 e insti-
tuído pela lei n. 10.836 de 9 de janeiro de 2004(7). O pro-
grama tem como objetivo transferir valores monetários 
diretamente às famílias em situação de pobreza e extrema 

pobreza, estabelecendo, como contrapartida, condiciona-
lidades específicas com foco na saúde, na educação e na 
assistência social(6).

A criação e a expansão do PBF tem sido associada à 
redução da pobreza e da desigualdade de renda(6), que, 
além de melhorar as condições econômicas, gera efeitos 
positivos na saúde da população(5). Esses efeitos podem 
ser percebidos pelo acompanhamento do crescimento 
e do desenvolvimento de crianças, gestantes e nutrizes, 
assim como pela maior aproximação e facilidade acesso 
das famílias beneficiárias às unidades de saúde, com a 
Estratégia Saúde da Família (ESF)(8). No entanto, exis-
tem lacunas no conhecimento sobre os impacto do PBF 
nas DCNT e seus FR(9), principalmente pelo fato de essas 
doenças resultarem em mortes prematuras, incapacida-
des físicas, tratamentos, internações, além de reduzirem a 
capacidade produtiva  dos indivíduos e a renda das famí-
lias e comunidades(3).

Nesse sentido, este estudo objetivou sintetizar as evi-
dências científicas sobre a ocorrência de DCNT e seus FR 
na população beneficiária do PBF.

MÉTODOS

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, 
cuja finalidade é possibilitar a busca, a avaliação crítica 
e a síntese de estudos publicados em relação ao tema 
investigado(10). Esta revisão foi desenvolvida com base nas 
seguintes recomendações de Botelho, Cunha e Macedo(10): 
1 – identificação do tema e seleção da questão de pes-
quisa; 2 – estabelecimento dos critérios de inclusão e 
exclusão; 3 – identificação dos estudos pré-selecionados 
e selecionados; 4 – caracterização dos estudos selecio-
nados; 5 – análise e interpretação dos resultados; e 6 – 
apresentação da revisão/síntese do conhecimento. Para 
a seleção dos estudos, foram seguidas as recomendações 
do guia internacional Preferred Reporting Items for Syste-
matic reviews and Meta-Analyses extension (PRISMA)(11).

Para orientar a formulação da questão norteadora da 
pesquisa, adotou-se a estratégia PICO (P = População; I = 
Intervenção/Interesse; C = Comparação; O = Outcome/
Desfecho)(12), sendo estabelecida a seguinte pergunta: 
“Qual a distribuição das DCNT e seus fatores de risco na 
população beneficiária do Bolsa Família?”. Assim, foram 
definidos: P – beneficiários ou famílias beneficiárias; I – 
Programa de Transferência Condicionada de Renda/Pro-
grama Bolsa Família; C – população não beneficiária; O 
– DCNT e seus fatores de risco.

Na revisão, foram incluídos estudos primários quan-
titativos ou qualitativos, publicados em português, inglês 

Resultados: se identificaron 23 artículos agrupados en tres categorías: 
1) Prevalencia de factores de riesgo de ECNT en mujeres beneficiarias del 
PBF: las mujeres beneficiarias mostraron peores resultados en consumo de 
tabaco, menor actividad física, mayor prevalencia de diabetes, hipertensión 
y obesidad. 2) Estado nutricional e inseguridad alimentaria en niños, 
adolescentes y familias beneficiarias del PBF: los estudios señalaron una 
alta prevalencia de obesidad y coexistencia de déficit de talla en los niños 
beneficiarios. 3) Consumo alimentario de los beneficiarios del PBF: se 
identificó un patrón alimentario poco saludable. Conclusión: los usuarios 
del PBF presentan una alta prevalencia de FR de ECNT y un peor patrón 
alimentario. Estos datos refuerzan la importancia de que el PBF se dirija 
a las poblaciones más vulnerables, con el objetivo de mitigar las inmensas 
desigualdades sociales. Sin embargo, es necesario avanzar en otras políticas 
públicas de protección social que impacten en los determinantes sociales y 
mejoren la calidad de vida de grandes segmentos de la población brasileña. 
Palabras clave: Inequidad Social; Ayuda a Familias con Hijos Dependientes; 
Enfermedades no Transmisibles; Factores de Riesgo; Conducta Alimentaria; 
Nutrición de los Grupos de Riesgo.
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ou espanhol, no período entre 2004 e 2020. Justifica-
-se o início da seleção dos estudos a partir de 2004 por-
que o PBF foi instituído no Brasil em janeiro do referido 
ano. Foram excluídos os estudos que não tiveram como 
objetivo primário avaliar as DCNT e seus FR na popula-
ção beneficiária do PBF, bem como revisões narrativas, 
integrativas e sistemáticas, teses e dissertações, textos da 
internet e editoriais.

Realizaram-se as buscas das produções científicas 
entre setembro e dezembro de 2020 nas seguintes bases 
de dados: Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS); Índice Bibliográfico Espa-
nhol de Ciências de Saúde (IBECS) (via Biblioteca Virtual 
em Saúde – BVS); Medical Literature Analysis and Retrieval 
System Online (MEDLINE) (via PubMed); Scopus (Via Por-
tal CAPES); e Scientific Electronic Library Online - SciELO. 
Em todas as bases de dados, a busca foi realizada conside-
rando a data de publicação até 14 de dezembro de 2020.

Considerando os critérios de inclusão, elaborou-se a 
estratégia de busca na PubMed, a partir do Medical Sub-
ject Headings (MeSH) e dos Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS), acrescidos de palavras-chave. A estraté-
gia final foi a combinação dos grupos A, B e C, que estão 
apresentados na Tabela 1. 

Para identificar outros estudos não localizados nas 
buscas anteriores, as referências dos artigos selecionados 
também foram verificadas, sendo observados os critérios 
de inclusão previamente estabelecidos.

A triagem e a seleção dos estudos foram feitas pelo 
pesquisador principal, sendo que os estudos foram sele-
cionados com base nos títulos e resumos. Posteriormente, 
os artigos pré-selecionados foram lidos na íntegra, identi-
ficando com precisão a sua relevância para a pesquisa e 
se os critérios de inclusão estavam contemplados. Casos 

de dúvidas foram prontamente discutidas com os demais 
autores para o consenso geral.

A extração e a sintetização dos elementos essenciais 
encontrados em cada publicação foram realizadas a par-
tir de um instrumento estruturado elaborado para este 
estudo, e o Microsoft Excel foi utilizado para a tabulação 
dos dados. Os dados extraídos incluíram detalhes sobre 
autoria, ano e local de publicação, título do periódico, 
título do estudo, tipo de estudo, objetivo, característi-
cas da população do estudo, níveis de evidência e prin-
cipais resultados. Isso permitiu que a síntese dos acha-
dos pudesse gerar categorias de análise por similaridade 
temática.

O nível de evidência e o grau de recomendação dos 
estudos foram avaliados pelo método proposto pela 
Joanna Briggs Institute (JBI)(13):1 – estudos experimen-
tais; 2 – estudos quase experimentais; 3 – estudos analí-
ticos observacionais; 4 – estudos descritivos observacio-
nais; e 5 – opinião de especialista e pesquisas de bancada. 
Também foram adotados os graus de recomendações de 
A até E, em que “A” indica efetividade demonstrada no 
estudo, “B” indica efetividade estabelecida que sugira apli-
cação, “C” sinaliza efetividade estabelecida que indique 
a utilização dos resultados, “D” significa efetividade com 
limitações e “E” indica uma efetividade não demonstrada 
pelo estudo.

RESULTADOS

Pela estratégia de busca, foram encontrados 133 estu-
dos, e outros seis foram incluídos pela busca nas referên-
cias dos estudos selecionados. Excluíram-se 41 artigos 
duplicados e foram selecionados 98 estudos para leitura 
do resumo, dos quais 67 foram excluídos, pois não cum-
priam os critérios de inclusão. Por fim, 31 estudos foram 

Tabela 1 – Estratégia de busca elaborada na PubMed

Grupo Palavras-chave/Descritores

A (beneficiaries) OR “beneficiary family” OR “beneficiary families”

B
“conditional cash transfer” OR “conditional cash transfers” OR “conditional cash transfer program” OR "Bolsa Família" 
OR "Bolsa Família Program" OR (“social programs”)

C

(“Healthy Lifestyle" OR "Health Behavior” OR "Health Risk Behavior” OR “Motor Activity” OR “Exercise” OR “Se-
dentary Behavior” OR “Feeding Behavior” OR “Diet, Healthy”) OR (Dyslipidemias) OR (overweight OR obesity) 
OR (Tobacco OR “Tobacco Use Disorder” OR “Tobacco Use” OR “Tobacco Smoking” OR Smokers OR Smoking OR 
“Cigarette Smoking") OR (alcoholics OR "Binge Drinking") OR (“Noncommunicable Disease” OR “Non-infectious 
Diseases” OR “Non infectious Diseases” OR "Non-infectious Disease" OR "Non-communicable Diseases" OR "Disease, 
Non-communicable" OR "Non communicable Diseases" OR "Non-communicable Disease" OR "Noninfectious Diseases" 
OR "Noninfectious Disease" OR "Non-communicable Chronic Diseases”) OR (“Cardiovascular Diseases” OR Hyperten-
sion OR “Blood Pressures”) OR ("Respiratory Tract Diseases") OR ("Diabetes Mellitus") OR (Neoplasms OR Cancer) 
OR (Mortality OR Morbidity)

Fonte: elaborado pelos autores, 2020.
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eleitos para leitura integral, dos quais oito foram excluí-
dos pelos seguintes motivos: abordavam doenças infeccio-
sas (2/8) e não tinham o PBF como foco (6/8). Ao final, 
obteve-se o total de 23 estudos incluídos nesta revisão 
(Figura 1).de tabaco foi maior entre os entrevistados de 
baixa escolaridade e cor da pele preta (Tabela 1).

Características das publicações

Dos 23 estudos selecionados, a maioria apresentou 
desenho transversal (n=21), seguidos de quase experi-
mental (n=1) e qualitativo (n=1). Foram desenvolvidos 
no Brasil (n=5), na Região Nordeste e Sudeste (n=1) e 
em populações específicas nos estados de Minas Gerais 
(n=5), São Paulo (n=1), Paraná (n=2), Rio Grande do Sul 
(n=1), Rio Grande do Sul e Acre (n= 1), Alagoas (n=2), 
Sergipe (n=1), Rio Grande do Norte (n=1), Bahia (n=1), 
Paraíba (n=1) e Mato Grosso do Sul (n=1). Os anos de 
publicação foram: 2020 (n=4), 2019 (n=1), 2018 (n=1), 
2017 (n=3), 2016 (n=1), 2015 (n=3), 2014 (n=3), 2013 
(n=2), 2011 (n=3) e 2010 (n=2). A população dos estu-
dos foi constituída por crianças e adolescentes (n=12), 
famílias e indivíduos adultos (n=6) e mulheres (n=5). Os 
níveis de evidência foram 4.b – estudo transversal (n=21), 
4.d – estudo de caso (n=1) e 2.c – estudo prospectivo con-
trolado quase-experimental (n=1) (Quadro 2). 

Os principais resultados dos estudos foram sumariza-
dos em três categorias: 1. Prevalência dos fatores de risco 
para DCNT em mulheres beneficiárias do PBF; 2. Estado 
nutricional e insegurança alimentar em crianças, adoles-
centes e famílias beneficiárias; e 3. Consumo alimentar 
de beneficiários do PBF.

1. Prevalência dos fatores de risco para DCNT 
em mulheres beneficiárias do PBF

Foram identificados dois estudos que avaliaram a pre-
valência de indicadores de DCNT em mulheres beneficiá-
rias do PBF(14,18). As mulheres beneficiárias do programa 
apresentaram maiores prevalências de sobrepeso(14,18), 
obesidade(14,18), tabagismo(14,18). consumo de refrigeran-
tes(14), consumo de feijão(14,18) e de prática de atividade 
física no domicílio(14). Em contrapartida, apresentaram 
menor prevalência de prática de atividade física no tempo 
livre14, consumo de bebidas alcoólicas(18) e consumo de 
frutas e hortaliças(14).

Essas mulheres também apresentaram prevalências 
mais elevadas de morbidades autorreferidas, como dia-
betes(14) e hipertensão(14,18). Em um desses estudos, foram 
verificados os exames laboratoriais das participantes, os 

quais evidenciaram as beneficiárias apresentaram maior 
prevalência de colesterol HDL <40 mg/dL(18). Destaca-se 
que, entre as beneficiárias com maior escolaridade (12 
ou mais anos de estudo), observaram-se menores preva-
lências de indicadores de DCNT, mas ainda havia ainda 
um pior desempenho para excesso de peso, consumo de 
refrigerantes e hipertensão autorreferida(14).

2. Estado nutricional e insegurança alimentar em 
crianças, adolescentes e famílias beneficiárias 
do PBF

Essa temática foi abordada por 11 estudos, sendo 
que nove avaliaram as condições nutricionais de crian-
ças(21,25-29,32-34), um analisou essas condições de crianças e 
adolescentes22 e um teve como foco as famílias(30). Ade-
mais, três desses estudos também trataram sobre a inse-
gurança alimentar(26,29,30).

O excesso de peso e a obesidade foram os distúrbios 
nutricionais mais prevalentes nas crianças beneficiadas 
pelo programa(21,25-30,32,33,35), No entanto, houve coexistên-
cia com o déficit estatural, que atingiu crianças entre 6 
meses e 10 anos(25,29,30-33) e adolescentes de 11 a 19 anos.
(30) As crianças com menos de 48 meses de vida tiveram 
4,4 vezes mais chances de apresentar baixa estatura se 
comparadas às mais velhas(32,33).

Outro estudo mostrou que, nas regiões Nordeste e 
Sudeste, o PBF teve impacto positivo no estado nutricional 
de crianças e adolescentes de 5 a 19 anos(22). No Nordeste, 
as famílias beneficiárias apresentaram menor proporção 
de crianças e adolescentes com baixo peso e, no Sudeste, 
houve menor proporção de crianças e adolescentes com 
sobrepeso ou obesidade(22).

A prevalência de insegurança alimentar grave em 
crianças beneficiárias do PBF foi de 52,3%, e apenas 
18,7% estavam em condições de segurança alimen-
tar.26 Ao analisar esses fatores nas famílias integrantes 
do PBF, a prevalência de insegurança alimentar foi acima 
de 80%(29,30).

3. Consumo alimentar de beneficiários do PBF

O consumo alimentar entre beneficiários do PBF foi 
avaliado por 10 estudos, sendo três na população de crian-
ças e adolescentes(17,23,35), três em mulheres(15,16,20) e quatro 
em famílias(19,24,31,36).

Na população infantil, foi possível verificar um ele-
vado consumo de ultraprocessados. As crianças do PBF 
tiveram mais chances de consumir guloseimas(35) e maior 
consumo regular de refrigerantes(23) Ademais, 90,6% das 
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crianças com menos de dois anos haviam consumido ali-
mentos ultraprocessados nas últimas 24 horas(17).

Quanto à disponibilidade de alimentos saudáveis 
no local de compra, 98,6% das mulheres beneficiárias 
afirmaram ter opções saudáveis disponíveis; porém, ao 
serem indagadas se incluíam tais alimentos nas com-
pras, esse percentual caiu para 78,1%(15). As beneficiá-
rias mostraram maior consumo de feijão, frutas frescas 
e bebidas adoçadas, mas baixa ingestão de verduras(16). 
Outro estudo mostrou que, entre as beneficiárias, há um 
maior consumo de alimentos calóricos à base de farinhas, 

açúcares e gorduras e baixo consumo de frutas e alimen-
tos proteicos, como leite, queijo, carne de boi e pescado(20).

Entre os indivíduos adultos pertencentes às famílias 
beneficiárias, observou-se um consumo adequado de fei-
jão(31), baixo consumo de frutas(19,31), verduras(19,31) e pro-
dutos lácteos(31) e elevado consumo de refrigerantes(36). 
Em contrapartida, entre as famílias do PBF, constatou-
-se gasto de 7,3% com alimentos in natura ou minima-
mente processados, como carnes, tubérculos e vegetais, e 
gasto de 10,4% com ingredientes culinários, como açúcar 
e óleos vegetais(24).
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dos nas referências dos artigos 

selecionados
(n = 6)

Estudos duplicados e removidos (n = 41)

Estudos analisados pelo título, 
resumo (n = 98)

Estudos completos analisados 
(n = 31)

Estudos excluídos (n = 67)

Estudos excluídos após a leitura 
na íntegra (n = 8):

• Abordavam sobre as doenças 
infecciosas (n = 2)

• Não tinham o PBF como foco 
(n = 6)

Estudos incluídos na revisão
 (n = 23)

Figura 1 - Fluxograma PRISMA da seleção de estudos(11).
Fonte: Adaptado de Moher et al.(11)

Estudos identificados por meio 
de buscas nas bases de dados 

(n=133)
PubMed = 49 
LILACS = 19
 IBECS = 2

SciELO = 19
SCOPUS = 44
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Tabela 2 - Caracterização das publicações segundo autor, ano, desenho, local de realização, população, periódico e nível 
de evidência

Autor/Ano Desenho Local de realização População 
alvo Periódico Nível de

evidência

Malta et al.(14) Transversal Nacional – capitais brasileiras Mulheres Revista Brasileira de 
Epidemiologia 4.b

Batista; Moreira.(15) Transversal João Pessoa – PB Mulheres Revista Brasileira de Ciên-
cias da Saúde 4.b

Rocha et al.(16) Transversal Bahia Mulheres DEMETRA: Alimentação, 
Nutrição & Saúde 4.b

Marçal et al.(17) Transversal Alagoas Crianças Public Health Nutrition 4.b

Bernal et al.(18) Transversal Nacional Mulheres Revista Brasileira de 
Epidemiologia 4.b

Silvani et al.(19) Transversal Porto Alegre – Rio Grande do Sul eneficiários
adultos Ciência & Saúde Coletiva 4.d

Ferreira; Magalhães(20) Estudo de caso
qualitativo Diamantina – MG Mulheres Saúde e Sociedade 4.b

Freitas et al.(21) Transversal Acre e
Rio Grande do Sul Crianças Journal of Human Growth 

and Development 4.b

Sperandio et al.(22) Transversal Região Sudeste e Nordeste do 
Brasil

Crianças e Ado-
lescentes Revista de Nutrição 4.b

Carmo et al.(23) Transversal Belo Horizonte Minas Gerais Adolescentes Jornal de Pediatria 4.b

Martins; Monteiro(24) Quase 
experimental Nacional Famílias BMC Public Health 2.c

Santos et al.(25) Transversal Piratininga – São Paulo Crianças Journal of Human Growth 
and Development 4.b

Vega et al.(26) Transversal Nacional Crianças Ciência & Saúde Coletiva 4.b

Silva; Nunes(27) Transversal Mato Grosso do Sul Crianças Revista Brasileira de Epide-
miologia 4.b

Saldanha et al.(28) Transversal Minas Gerais Crianças Revista Médica de Minas 
Gerais 4.b

Monteiro et al.(29) Transversal Colombo – Paraná Famílias Ciência & Saúde Coletiva 4.b

Cabral et al.(30) Transversal Maceió – Alagoas Famílias Estudos Avançados 4.b

Lima et al.(31) Transversal Curitiba – Paraná Famílias Revista Brasileira de Epide-
miologia 4.b

Oliveira et al.(32) Transversal Paula Candido –Minas Gerais Crianças Ciência & Saúde Coletiva 4.b

Oliveira et al.(33) Transversal Paula Candido –Minas Gerais Crianças Epidemiologia e Serviços de 
Saúde 4.b

Silva(34) Transversal Sergipe Crianças Revista Paulista de Pediatria 4.b

Saldiva; Silva; Saldiva(35) Transversal Região Nordeste Crianças Revista de Nutrição de
 Campinas 4.b

Lignani et al.(36) Transversal Brasil Famílias Public Health Nutrition 4.b

Tabela - 3. Categorização dos estudos por similaridade temática

Autoria Objetivos População do estudo – amostra

Categoria 1 - Prevalência dos fatores de risco para DCNT em mulheres beneficiárias do PBF

Bernal et al.(18)
Avaliar a prevalência de indicadores de doenças crônicas não transmissíveis 
(incluindo exames laboratoriais) na população de mulheres brasileiras em 

idade reprodutiva, conforme recebimento ou não do Bolsa Família.

924 mulheres beneficiárias e 2.207 não 
beneficiárias

Malta et al.(14)
Comparar a distribuição de indicadores de doenças crônicas não transmissíveis 
entre mulheres adultas beneficiárias e não beneficiárias do Programa Bolsa 

Família nas capitais brasileiras.

3.330 mulheres beneficiárias e 63.152 
não beneficiárias

Continua...
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Tabela - 3. Categorização dos estudos por similaridade temática
Autoria Objetivos População do estudo – amostra

Categoria 2 - Estado nutricional e insegurança alimentar em crianças, adolescentes e famílias beneficiárias do PBF  

Oliveira et al.(32)
Conhecer o estado nutricional de crianças cadastradas no PBF, comparando 
as beneficiárias com as não beneficiárias. Conhecer os fatores de risco para a 

desnutrição com base em modelagem hierarquizada.

262 crianças do grupo BF e
184 crianças do grupo NBF

Oliveira et al.(33) Analisar as diferenças na situação nutricional de crianças cadastradas no PBF 
de um município da Zona da Mata Mineira.

262 crianças do grupo BF
184 crianças do grupo NBF

Silva(34)
Estimar a prevalência de sobrepeso e obesidade em crianças beneficiárias do 
Programa Bolsa Família (PBF) durante os anos de 2008 a 2010, de acordo com 

o sexo e com as regionais de saúde do estado de Sergipe.

79.795 crianças beneficiárias do BF 
(38.903 meninas e 40.892 meninos)

Cabral et al.(30) Avaliar o estado nutricional, o consumo e a segurança alimentar de beneficiá-
rios do Programa Bolsa Família residentes nas favelas de Maceió (AL).

204 famílias e 847 indivíduos benefici-
ários do PBF

Vega et al.(26)

Caracterizar crianças com menos de 2 anos beneficiárias de qualquer PTCR 
vigente no Brasil em 2006 (com destaque ao PBF) quanto às variáveis demo-
gráficas e socioeconômicas, bem como avaliar algumas variáveis nutricionais, 

comparando-as com a população não beneficiária.

1.735 crianças (29,4% eram beneficiá-
rias de PTCR)

Monteiro et al.(29)

Identificar a prevalência de insegurança alimentar nas famílias integrantes do 
PBF no município de Colombo (PR) e os fatores relacionados a essa condição. 
Descrever o estado nutricional das crianças menores de 5 anos que fazem parte 

dessas famílias.

442 famílias e
199 crianças menores de 5 anos

Saldanha et al.(28)
Caracterizar o estado nutricional de crianças menores de 7 anos de idade 
beneficiárias do PBF e acompanhadas pelo Sistema de Vigilância Alimentar e 

Nutricional (Sisvan) no estado de Minas Gerais (MG).

Crianças do BF
2008 = 272. 453
2009 = 349.792
2010 = 416.345
2011 = 395.655

Santos et al.(25)
Avaliar o estado nutricional em menores de 5 anos cujas famílias são beneficia-
das pelo programa Bolsa-família em uma cidade da região noroeste do estado 

de São Paulo.
283 crianças do BF

Silva; Nunes(27)

Estimar a prevalência de baixo peso, sobrepeso e obesidade em crianças de 5 
a 10 anos de idade que vivem na condição de pobreza e extrema pobreza, de 
acordo com o sexo e as mesorregiões geográficas no estado de Mato Grosso do 

Sul.

19. 289 crianças (9.451 meninas e 
9.838 meninos)

Freitas et al.(21)

Comparar as prevalências do perfil nutricional de crianças beneficiárias do 
Programa Bolsa Família dos estados do Acre e do Rio Grande do Sul, assim 
como analisar mudanças no perfil antropométrico dessas crianças por um 

período de cinco anos.

94.865 crianças do Acre e 342.462 do 
Rio Grande do Sul

Sperandio et al.(22) Avaliar e comparar o impacto do Programa Bolsa Família no estado nutricional 
de crianças e adolescentes do Nordeste e Sudeste brasileiro.

Nordeste: 6.718 famílias com crianças 
e adolescentes (2.216 eram beneficiá-

rios do PBF)
Sudeste: 1.670 famílias (379 eram 

beneficiárias)

Categoria 3 - Consumo alimentar de beneficiários do PBF

Lignani et al. (36) Analisar mudanças e preditores de mudança na alimentação autorreferida 
entre famílias brasileiras beneficiárias do Programa Bolsa Família. 5.000 famílias

Saldiva; Silva; 
Saldiva(35)

Avaliar as condições de saúde e nutrição de crianças menores de 5 anos de idade 
e associar a qualidade do consumo alimentar aos beneficiários do Programa 

Bolsa Família de um município do semiárido brasileiro.

164 crianças menores de 5 anos (51,8% 
eram beneficiárias do programa)

Lima et al.(31) Investigar a qualidade da dieta da população inscrita no Programa Bolsa Famí-
lia, no Município de Curitiba, PR.

747 indivíduos. (91,4% mulheres e 
8,6% homens)

Carmo et al.(23) Avaliar a frequência alimentar e o estado nutricional entre os estudantes 
segundo a participação no programa Bolsa Família, financiado pelo governo.

319 crianças (37% beneficiários do 
PBF)

Martins; 
Monteiro(24)

Avaliar o impacto do programa de transferência de renda condicionada Bolsa 
Família na compra de alimentos de famílias de baixa renda no Brasil.

11.282 domicílios (48,5% eram benefi-
ciários do PBF)

Ferreira; 
Magalhães(20)

Investigar as práticas alimentares de mulheres pobres e obesas dentro da 
perspectiva de promoção da saúde. 54 mulheres beneficiárias

Silvani et al.(19)
Avaliar o consumo alimentar de usuários do SUS de acordo com o tipo de 
assistência recebida — modelo assistencial convencional (UBS) e modelo de 

assistência (ESF) — e conforme a participação no PBF.
187 beneficiários

continua...

...continuação
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Tabela - 3. Categorização dos estudos por similaridade temática
Autoria Objetivos População do estudo – amostra

Categoria 3 - Consumo alimentar de beneficiários do PBF

Batista; Moreira(15) Avaliar os aspectos relacionados às decisões alimentares de beneficiárias do 
Programa Bolsa Família.

73 mulheres beneficiárias

Rocha et al.(16) Conhecer os determinantes das escolhas alimentares entre as beneficiárias do 
Programa Bolsa Família em um município do interior da Bahia.

40 mulheres beneficiárias

Marçal et al.(17)

Avaliar a associação entre o consumo de alimentos ultraprocessados e a prática 
da amamentação em menores de 2 anos de idade atendidos pelo programa de 

transferência condicionada de renda Bolsa Família.
1.604 crianças beneficiárias do PBF

...continuação.

DISCUSSÃO 

Esta revisão permitiu identificar 23 estudos publica-
dos entre 2004 e 2020, cujos resultados foram sintetiza-
dos em três categorias temáticas. Tais categorias trouxe-
ram considerações sobre a ocorrência de DCNT e seus 
fatores de risco, o estado nutricional e o consumo alimen-
tar na população beneficiária do PBF.

De modo geral, grande parte desses estudos são do 
campo nutricional, destacando a (in)segurança alimentar 
e as práticas nutricionais. Por outro lado, poucos estudos 
buscaram investigar outros desfechos que também podem 
estar relacionados à nutrição, como as DCNT. Vale res-
saltar que esses estudos abordam aspectos da saúde de 
indivíduos em condições de importante vulnerabilidade 
socioeconômica, dado o fato de serem beneficiários de um 
programa como o Bolsa Família. Isso significa que essas 
pessoas já apresentam uma carga maior de desigualdade 
e, com isso, a coexistência de fatores de risco em duplici-
dade ou mais, como desnutrição e obesidade.

Na primeira categoria temática, as mulheres benefi-
ciárias apresentaram piores desfechos para DCNT, como 
maior consumo de tabaco, menor prática de atividade 
física e maior ocorrência de diabetes e hipertensão autor-
referidas, além de apresentarem maior índice de sobre-
peso e obesidade. Ressalta-se que as mulheres estão entre 
o grupo considerado prioritário em relação às condiciona-
lidades de saúde do PBF(37). No entanto, as ações para esse 
público ainda são majoritariamente pautadas nas ques-
tões reprodutivas(18), o que contribui para a emancipação 
feminina, em contraponto ao contexto de uma sociedade 
enraizada no machismo(8). Nessa perspectiva, compreen-
de-se que o PBF necessita estar alinhado a outras políti-
cas públicas para o cuidado integral da saúde da mulher. 
Chama a atenção o fato de que a maior escolaridade entre 
as mulheres do PBF está relacionada à menor ocorrência 
de fatores de risco para DCNT, mostrando a importân-
cia da educação para romper o ciclo intergeracional da 

pobreza, que tem influência direta sobre a saúde dos mais 
vulneráveis(4,5). Ademais, a educação possibilita oportu-
nidades de maior qualificação para que essas mulheres 
entrem no mercado de trabalho, contribuam para um 
incremento na renda da família e tenham maior autono-
mia financeira(8).

A segunda categoria abordou o estado nutricional e a 
(in)segurança alimentar de crianças e adolescentes bene-
ficiários do PBF(21,22,25-29,32-34). Os estudos mostraram que as 
crianças beneficiárias do PBF apresentaram maior obesi-
dade, além de haver a coexistência com déficit estatural. 
Esse quadro revela um processo antagônico de transição 
nutricional no Brasil, em que a desnutrição que ocorre na 
primeira infância por efeitos cumulativos está associada 
a prejuízos no desenvolvimento psicomotor, ao menor 
aproveitamento escolar e à menor capacidade produtiva 
na idade adulta, inclusive predispondo essa população à 
obesidade e a outras DCNT(29,38). As privações e a insta-
bilidade de acesso aos alimentos saudáveis são uma rea-
lidade brasileira, principalmente entre os mais pobres, 
podendo ocasionar consequências ao bem-estar e à saúde 
dos indivíduos, configurando-se, assim, como um estado 
de insegurança alimentar(29).

No Brasil, nos anos de 2017 e 2018, dos 68,9 milhões 
de domicílios, 36,7% estavam com algum nível de inse-
gurança alimentar, atingindo, ao todo, 84,9 milhões de 
pessoas(39). Nesse período, a insegurança alimentar grave 
esteve presente, ao menos em alguns momentos, no lar 
de 10,3 milhões de brasileiros(39). A insegurança alimen-
tar é caracterizada por uma experiência de fome, devido 
a uma redução severa da quantidade e da qualidade de 
alimentos nas refeições de todos os membros da famí-
lia, inclusive das crianças(26,29). A garantia da segurança 
alimentar e nutricional requer programas que englobem 
tanto o enfrentamento à desnutrição quanto o enfrenta-
mento ao sobrepeso e à obesidade. O PBF, quando com-
binado com outras intervenções e políticas públicas para 
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promoção e acesso à alimentação saudável, pode contri-
buir de forma mais eficaz para o bem-estar nutricional 
dos beneficiários(23). 

A terceira categoria apresentou o consumo alimen-
tar dos beneficiários do PBF, tendo sido evidenciado um 
padrão não saudável de alimentação(15-17,19,20,23,24,31,35,36). 
O PBF contribuiu para elevar o acesso aos alimentos em 
quantidade e variedade(24); entretanto, a dificuldade na 
compra de alimentos saudáveis pode se dar tanto por 
falta de acesso à informação quanto pelo elevado custo 
de alimentos saudáveis, como frutas, legumes, carnes, 
leite e derivados(24,40).  Por isso, essa questão deve ser 
objeto de políticas públicas para reduzir o custo de ali-
mentos saudáveis e, eventualmente, taxar alimentos 
ultraprocessados(40).

Diante desse cenário, a população do PBF, assim 
como grande parcela da população brasileira, vem apre-
sentando elevadas prevalências de sobrepeso e obesi-
dade(14,18,40), em decorrência de hábitos alimentares não 
saudáveis e do baixo índice de atividade física. A opção 
por alimentos calóricos e ultraprocessados resulta do 
baixo custo desses alimentos e do contínuo estímulo 
da publicidade enganosa para o consumo de produtos 
industrializados com excesso de açúcares, gorduras e sal 
em substituição aos alimentos caseiros ou naturais(40). 
Todos esses elementos geram um ambiente propício para 
o desenvolvimento de DCNT, trazendo prejuízos para a 
saúde(3,4). Dessa forma, políticas públicas de regulação de 
alimentos que facilitem o acesso a alimentos saudáveis 
são necessárias e urgentes(3,14).

Nessa perspectiva, a alimentação adequada deve ser 
impulsionada por meio da educação nutricional nas esco-
las e nas Unidades Básicas de Saúde (UBS). O governo 
deve atuar no incentivo à criação de hortas comunitá-
rias, na oferta de aulas práticas de culinária em cozinhas 
comunitárias, na ampliação de mercados e restaurantes 
populares com preços justos para a população de baixa 
renda e no sistema de produção de alimentos, apoiando 
a agricultura familiar e auxiliando na comercialização 
dos produtos saudáveis por meio de projetos públicos(29).

O PBF caminha na perspectiva de garantir o direito 
humano à alimentação adequada. Embora não seja um 
programa de intervenção nutricional, está estreitamente 
ligado à mudança do estado de saúde e nutrição da 
população(31). 

CONCLUSÃO

Dos 23 artigos incluídos nesta revisão, a maioria 
evidenciou que o PBF tem beneficiado as famílias com 

elevada vulnerabilidade social; contudo, os beneficiá-
rios estão expostos aos FR para o desenvolvimento das 
DCNT, como o baixo consumo de frutas e hortaliças, ele-
vado consumo de ultraprocessados, menor prática de ati-
vidade física, elevado uso de tabaco e maior prevalência 
de obesidade. Destaca-se que o aumento da escolaridade 
de mulheres beneficiárias do PBF reduziu os fatores de 
risco de DCNT, apontando a importância de políticas 
públicas que confluam para reduzir as vulnerabilidades 
e as desigualdades sociais. 

Diante desses resultados, deve-se avançar no fortale-
cimento de políticas de proteção social. O PBF deve atuar 
em sinergia com outros programas e políticas que envol-
vam a saúde da mulher e a saúde da criança e adoles-
cente de forma integral. Também é necessário fortalecer 
programas de alimentação escolar e comunitária e pro-
gramas comunitários de atividades física, com vistas a 
fomentar a promoção da saúde e reduzir as DCNT e seus 
FR nessa população.

Espera-se que este estudo possa auxiliar na com-
preensão da atuação do PBF como política de transfe-
rência direta de renda e sua relação com as DCNT e seus 
FR e, assim, auxiliar no planejamento de políticas e pro-
gramas de proteção social com o potencial de alcançar 
melhores efeitos na saúde de indivíduos vulneráveis.
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